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CAPÍTULO I

Denominação, Sede, Foro, Duração e Objeto Social

Art.1º.  A  Empresa  Administradora  da  Zona  de  Processamento  de  Exportação  de  Pecém  S.A  -  EMAZP,
constttuída mediante a Lei Estadtal nº 14.794, de 22 de setembro de 2010, alterada pelo Decreto Federal de
04 de maio de 2016 e ctja razão social foi modifcada pela lei nº 15.375 de 25 de jtnho de 2013, ptblicada no
Diário  Ofcial  do  Estado   do  Ceará  –  DOE  em  04  de  jtlho  de  2013,  passando  a  ter  a  denominação  de
Companhia Administradora da Zona de Processamento de Exportação do Ceará – ZPE Ceará,  vinctlada  à
Secretaria do Desenvolvimento Econômico – SDE, com as modifcaççes insertas pela Lei Estadtal nº 16.372, de
11 de otttbro de 2017, é regida por este Estattto e pela Legislação pertnente a ela aplicável.

Art.2º. A ZPE Ceará tem como sede o mtnicuípio de São Gonçalo do Amarante, Estado do Ceará, República
Federatva do Brasil, com endereço à Rodovia CE 155, Km 11,5, Esplanada do Pecém, s/n, CEP: 62.674-000;
com flial no Mtnicuípio de Catcaia, no Estado do Ceará, inscrita sob o CNPJ 13.006.170/0002-06, Rodovia CE
155 Km 11,247, e dtração por tempo indeterminado.

Parágrafo Único – Por deliberação do Conselho de Administração da ZPE Ceará poderá criar fliais, agências,
escritórios, stctrsais e representaççes, em qtalqter parte do território nacional e no exterior.
 
Art.3º.  A ZPE Ceará tem como fnalidade:

I - Promover  os  atos  de  gestão  necessários  à  implantação,  operação  e  desenvolvimento  da  Zona  de
Processamento de Exportação de Pecém, criada pelo Decreto Federal de 16 de jtnho de 2010;

II - Administrar e arrendar as áreas e/ot imóveis já existentes ot à edifcar, localizadas no peruímetro da Zona
de Processamento de Exportação do Ceará;

III  - Realizar  esttdos  e  projetos,  bem  como  promover  os  atos  de  gestão  necessários  à  implantação  e
desenvolvimento da Zona de Processamento do Ceará, zelando pela manttenção, conservação e preservação
do meio ambiente;

IV - Ctmprir  as  atribtiççes  e  responsabilidades  tpicas  das  empresas  administradoras  de  Zona  de
Processamento de Exportação estabelecidas na legislação de negócios, especialmente, as Resoltççes editadas
pelo Conselho Nacional de Zonas de Processamento de Exportação;

V - Prover as instalaççes, a estrtttra e os eqtipamentos necessários à realização das atvidades de fscalização,
vigilância e controles adtaneiros, de interesse da segtrança nacional, ftossanitários e ambientais, e demais
determinaççes dos órgãos competentes, especialmente da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

VI - Stpervisionar as atvidades das empresas instaladas na Zona de Processamento de Exportação do Ceará,
de  forma  a  garantr  o  ctmprimento  das  normas  legais  atnentes,  em  especial  qtanto  às  medidas  de
conservação de energia e de preservação do meio ambiente;
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VII - Prestar às empresas instaladas na Zona de Processamento do Ceará, detentoras de projeto indtstrial
aprovado pelo Conselho Nacional de Zonas de Processamento de Exportação - CZPE, serviços com padrçes
internacionais de qtalidade e compettvidade;

VIII  - Desenvolver  os  esttdos,  projetos,  pesqtisas  e  eventos  necessários  à  promoção e  coordenação das
atvidades inerentes à Zona de Processamento de Exportação do Ceará, tanto no pauís como no exterior; e,

IX - Associar-se às entdades de classe de companhias congêneres, em nuíveis nacional e internacional, e afliar-
se às entdades de notória especialização em padronização, normas técnicas, qtalidade e prodttvidade.

Art.4º. A ZPE Ceará, no desempenho de stas atribtiççes, poderá:

I  - Contratar  empréstmos  e  fnanciamentos  com  órgãos  públicos  e  privados,  estadtais,  nacionais  e
internacionais, nos termos da legislação aplicável, mediante prévia attorização do Conselho de Administração;

II - Firmar convênios, acordos, contratos, e ajtstes com órgãos da administração pública direta ot indireta,
incltsive ftndaççes e com entdades privadas, de acordo com a legislação pertnente;

III - Receber doaççes e stbvenççes;

IV  - Adqtirir  imóveis  e  eqtipamentos  de  apoio,  destnados  à  implantação  ot  ampliação  da  Zona  de
Processamento de Exportação do Ceará;

V -  Vender, arrendar ot emprestar imóveis e eqtipamentos de apoio ao pleno desenvolvimento da Zona de
Processamento de Exportação do Ceará, nos termos e limites da legislação especuífca;

VI - Arrecadar  e  administrar  os  rectrsos  fnanceiros  oritndos  da  venda  de  imóveis,  cobrança  de
arrendamentos;

VII – Arrecadar os valores das tarifas relatvas às stas atvidades;

VIII -  Apoiar  a  implantação  ot  ampliação  de  empreendimentos  privados  na  Zona  de  Processamento  de
Exportação do Ceará;

IX -Zelar pela observância das normas vigentes sobre licenciamento ambiental; 

X – Reportar infraççes perante à Receita Federal do Brasil;

XI – Adotar as medidas solicitadas pelas attoridades Administratvas e Porttárias;

XII  – Estabelecer horário de ftncionamento dos serviços prestados, observando as diretrizes da legislação
aplicável, com esteio nas orientaççes da Receita Federal do Brasil e Secretaria do Desenvolvimento Econômico
– SDE;

XIII - Utlizar ottros mecanismos qte se fzerem necessários ao ctmprimento de stas atribtiççes, conforme
deliberação do Conselho de Administração.
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CAPÍTULO II

Do Capital e das Ações

Art.5º. O Capital Social da ZPE Ceará é de R$10.000.008,00 (dez milhçes e oito reais), dividido em 10.000.008
(dez milhçes) e oito aççes ordinárias nominatvas, no valor nominal de R$1,00 (tm real) cada.

Art.6º - Na composição do capital social da ZPE Ceará, poderão partcipar pessoas fsicas e jtruídicas de direito
público e privado.

Art.7º - Os stbscritores poderão, desde qte seja do interesse da ZPE Ceará, integralizar a sta partcipação no
capital social da empresa, com qtaisqter bens, stscetveis de avaliação, atendidas às exigências legais.

Art.8º - A emissão de aççes para atmento de capital será realizada por deliberação da Assembleia Geral, qte,
fcará o preço, a forma e o prazo de integralização das aççes a serem emitdas.

Art.9º - Cada ação ordinária, conforme o caso, dá direito a tm voto nas deliberaççes da Assembleia Geral.

Art.10 - Na proporção do número de aççes qte posstuírem, os acionistas terão preferência para a stbscrição
dos atmentos de capital, direito qte deverá ser exercido no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da
ptblicação da ata da Assembleia Geral Extraordinária.

§1º - No caso de venda de aççes por algtm acionista, os demais terão preferência para aqtisição das mesmas,
na proporção das qte posstuírem, de modo a assegtrar ao Estado do Ceará, acionista majoritário, o direito de
manter sempre a maioria absoltta do capital social.

§2º - Para efeito do disposto no §1º, o interessado deverá comtnicar a sta intenção por escrito, à Diretoria,
qte deverá solicitar a manifestação dos demais, no prazo de 10 (dez) dias.

Art.11  - A  sociedade  poderá  emitr  certfcados  múltplos  representatvos  das  aççes  ot  promover  o
desdobramento destes, a reqterimento dos acionistas, os qtais arcarão com as despesas respectvas.

§1º - A transferência de aççes nominatvas opera-se por termo lavrado no Livro de Transferência de Aççes
Nominatvas, datado e assinado pelo Cedente e pelo Cessionário ot sets leguítmos representantes.

§2º - As aççes, cattelas ot certfcados, representatvos do capital social serão, obrigatoriamente, assinados
pelo Diretor Presidente e Diretor Administratvo/Financeiro e, na falta ot impedimento destes,  pelos sets
stbsttttos legais.

Art.12 - A Sociedade, por deliberação da Assembleia Geral, com prévia aprovação do Conselho Fiscal, poderá
emitr e colocar novas aççes para realização do set valor por tma das segtintes formas: a) com dinheiro; b)
com ftndos, reservas e provisçes da Sociedade, desde qte legalmente aproveitáveis; c) com bens, desde qte
sejam, previamente, avaliados e, observadas, as prescriççes legais; d) com créditos existentes na ZPE Ceará,
por ocasião da stbscrição.

Art.13 - Qtando da emissão de aççes,  para a realização do set valor em dinheiro,  a  Diretoria  exigirá do
stbscritor, no ato de sta stbscrição, tma entrada inicial, de conformidade com a legislação pertnente.
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Parágrafo Único – A cada emissão de aççes a Assembleia Geral fxará o prazo de integralização.

Art.14 - Atendendo aos interesses da Sociedade, poderá a Assembleia Geral deliberar, no sentdo de qte a
stbscrição de novas aççes seja integralizada no próprio ato correspondente.

CAPÍTULO III

Da Assembleia Geral

Art.15  - A Assembleia Geral, órgão soberano da sociedade, tem sets poderes previstos na Lei qte rege as
sociedades por aççes e, de acordo com esta, será convocada, instalada e qtalifcada.

§1º - Compete à Assembleia Geral Ordinária:

I - Tomar as contas dos administradores, examinar, discttr e votar as demonstraççes fnanceiras;

II - deliberar sobre a destnação do ltcro luíqtido do exercuício e a distribtição de dividendos; 

III - eleger os administradores e os membros do Conselho Fiscal, qtando for o caso.

§2º - Compete à Assembleia Geral Extraordinária:

I - Reformar o estattto social;

II - attorizar a emissão de debênttres, ressalvado o disposto no §1º do Art.59 da Lei 6.404/76;

III - stspender o exercuício dos direitos do acionista;

IV - deliberar sobre a avaliação de bens com qte o acionista concorrer para a formação do capital social;

V - attorizar a emissão de partes benefciárias;

VI - deliberar sobre transformação, ftsão, incorporação e cisão da companhia, sta dissoltção e liqtidação,
eleger e destttir liqtidantes e jtlgar-lhes as contas;

VII - attorizar os administradores a confessar falência e pedir concordata;

VIII - todos os demais asstntos qte não sejam de competência da Assembleia Geral Ordinária.

CAPÍTULO IV
SEÇÃO I

Da Administração
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Art.16 –  A ZPE Ceará  será  administrada por tm Conselho de Administração,  órgão colegiado de ftnççes
deliberatvas, com atribtiççes previstas na lei e neste Estattto e por tma Diretoria Execttva.

Art.17 - Os membros dos órgãos estatttários deverão ser brasileiros, residentes e domiciliados no Pauís, com
notórios conhecimentos e experiência, idoneidade moral, repttação ilibada e capacidade técnica compatvel
com o exercuício do cargo.

§1º- Os administradores eleitos devem partcipar, na posse e antalmente, de treinamentos especuífcos sobre
legislação societária e de mercado de capitais, divtlgação de informaççes, controle interno, código de condtta,
a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Antcorrtpção), e demais temas relacionados às atvidades da
empresa pública ot da sociedade de economia mista.

§2º -  A  Administração  deve  regtlamentar  e  manter  processos  de  avaliação  de  desempenho individtal  e
coletva, de periodicidade antal, dos administradores e dos membros de comitês, se hotver, observados os
segtintes reqtisitos muínimos:

a) Exposição dos atos de gestão pratcados, qtanto à licittde e à efcácia da ação administratva;
b) Contribtição para o restltado do exercuício;
c) Consectção dos objetvos estabelecidos no plano de negócios e atendimento à estratégia de longo prazo.

SEÇÃO II

Do Conselho de Administração

Art.18 - O Conselho de Administração, Órgão de deliberação colegiada, orientação e constlta, é composto de
11 (onze) membros; 

§  1º –  Os  conselheiros  serão  eleitos  pela  Assembleia  Geral  para  tm mandato  de  02  (dois)  anos,  sendo
permitdas, no máximo, 3 (três) recondtççes consecttvas; obedecendo a segtinte composição:

I - dez membros indicados pelo acionista majoritário, tm dos qtais será o Presidente do Conselho; 

II – tm membro representante da Federação das Indústrias do Estado do Ceará – FIEC;

§2º - É garantda a partcipação, no Conselho de Administração de representante dos acionistas minoritários.

§3º - O presidente do Conselho, por iniciatva própria ot solicitação de qtalqter conselheiro, poderá convocar
diretores e/ot colaboradores da Companhia, bem como qtaisqter ottras attoridades/cidadãos para assistr às
retniçes e prestar esclarecimentos ot informaççes sobre as matérias em apreciação.

§4º -  Considerando o processo de transição de gestão e assegtrando adeqtado controle organizacional, o
prazo de gestão do Conselho de Administração se estenderá até a investdtra dos novos eleitos, mesmo qte o
prazo do mandato tenha expirado.

§5º  -  Além  dos  casos  previstos  em  lei,  ocorrerá  vacância  do  cargo  qtando  o  membro  do  Conselho  de
Administração  deixar  de  comparecer,  sem  jtstfcatva,  a  03  (três)  intercaladas  ot  a  05  (cinco)  retniçes
consecttvas nos últmos doze meses.

6/18



                                     
                            COMPANHIA ADMINISTRADORA COMPANHIA ADMINISTRADORA 
                                                    DA ZONA DE PROCESSAMENTO DA ZONA DE PROCESSAMENTO 
                                                            DE EXPORTAÇÃO DO CEARÁDE EXPORTAÇÃO DO CEARÁ

§6º - Em caso de vacância ot renúncia de cargo de membro do Conselho de Administração, o stbstttto será
nomeado pelos conselheiros remanescentes e servirá até a próxima Assembléia Geral, observadas as segtintes
hipóteses: 

I - o stbstttto eleito para preencher cargo vago completará o prazo de gestão do stbstttuído; e

II - caso ocorra vacância da maioria dos cargos, a Assembléia Geral será convocada para proceder nova eleição.

Art.19 - A eleição dos membros do Conselho deverá recair em pessoas nattrais e residentes no pauís.

§1º - É vedada a indicação para o Conselho de Administração e para a diretoria:

I – de representante do órgão regtlador ao qtal a empresa estatal está stjeita;

II – de parentes consangtuíneos ot afns até o terceiro grat de pessoas mencionadas no inciso I;

III – de pessoa fsica qte tenha frmado contrato ot parceria, como fornecedor ot comprador, demandante ot
ofertante, de bens ot serviços de qtalqter nattreza, com o Estado, com a própria estatal ot com empresa
estatal do set conglomerado estatal, nos três anos anteriores à data de sta nomeação;

IV –  de pessoa qte tenha ot possa  ter  qtalqter forma de confito de interesse  com a  pessoas  poluítco-
administratva controladora da empresa estatal ot com a própria estatal; e

V – de pessoa qte se enqtadre em qtalqter tma das hipóteses de inelegibilidade previstas nas aluíneas do
inciso I do captt do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.

§2º - Aplica-se a vedação do inciso III do parágrafo anterior ao servidor ot ao empregado público aposentado
qte seja tttlar de cargo em comissão da administração pública estadtal direta ot indireta.

§3º - Aplica-se o disposto no parágrafo primeiro a todos os administradores das empresas estatais, incltsive
aos representantes dos empregados e dos minoritários.

Art.20  - O  Conselho  de  Administração  retnir-se-á,  ordinariamente,  01  (tma)  vez  por  mês  e,
extraordinariamente,  mediante  convocação  do  set  Presidente,  ot  por  solicitação  da  Diretoria  Execttva,
através do set Diretor Presidente, e deliberará por maioria de votos, cabendo ao set Presidente, além do voto
pessoal, o de desempate.

§1º - As deliberaççes do Conselho de Administração serão tomadas pela maioria absoltta dos sets membros,
em retnião, as qtais serão lavradas atas circtnstanciadas.

§2º - Em caso de atsência ot impedimento temporário de qtalqter membro do Conselho de Administração, o
Presidente indicará, dentre os demais Conselheiros, o set stbstttto.

§3º – O Conselho de Administração instalar-se-á com a presença de, pelo menos, 06 (seis) de sets membros
tttlares,  incltsive  o  set  Presidente  ot  o  Vice-Presidente,  devendo  as  deliberaççes  serem  tomadas  pela
maioria dos votos, cabendo ao Presidente ot ao set stbstttto, além do voto simples, o de desempate.
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§4º – As retniçes do Conselho de Administração serão registradas em Atas, as qtais serão arqtivadas no
registro do comércio e ptblicadas, qtando tverem deliberaççes destnadas a prodtzir efeito perante terceiros.

§5º –  O  ftncionamento  do  Conselho  de  Administração  poderá  ser  disciplinado  em  Regimento  Interno
aprovado pela Assembleia Geral.

Art.21 - Os membros do Conselho de Administração, qtando em exercuício, perceberão, a tttlo de jeton, pela
partcipação nas retniçes, valor eqtivalente ao percebido pelos membros do Conselho Fiscal.

§1º  - A Companhia assegtrará aos administradores, aos conselheiros e àqteles qte attem por delegação ot 
preposição legal dos órgãos de gestão e deliberação, a defesa em processos jtdiciais e administratvos contra 
eles instatrados pela prátca de atos no exercuício do cargo ot ftnção, desde qte não haja  incompatbilidade 
com os interesses da Companhia.

§2º  -  O benefcio previsto no captt alcança os órgãos attais  e passados, atendidas as demais condiççes
previstas neste artgo.

§3º  -  A forma defnida de promoção da defesa será deliberada em sede de Conselho de Administração,
constltando-se previamente a Proctradoria Jtruídica da Companhia.

§4º -  A  Companhia  poderá,  mediante  deliberação  do  Conselho  de  Administração  e  constlta  prévia  à
Proctradoria  Jtruídica  da  Companhia,  deliberar  sobre  a  possibilidade   jtruídica   da  coberttra  pretendida,
contratar  segtro  permanente  em  favor  dos  órgãos  previstos  no  parágrafo  primeiro,  para  resgtardo  das
responsabilidades por atos decorrentes do exercuício dos respectvos cargos ot ftnççes.

§5º - Se  o benefciário dos mecanismos de defesa previstos neste artgo e parágrafos for condenado, com
decisão transitada em jtlgado – por violação da lei ot do Estattto com ctlpa, em qte reste demonstrado qte
era possuível nas circtnstâncias do fato  ter se condtzido  de ottra forma; ot por ato doloso ot com má fé
demonstrada, independentemente de o ato ter gerado prejtuízo para a Companhia – o mesmo deverá ressarcir
a Companhia de todos os ctstos ot despesas incorridas com os mecanismos manejados em cada caso.

Art.22 - Compete ao Conselho de Administração, sem excltsão de ottros casos previstos em lei:

I - Fixar a orientação geral dos negócios da ZPE Ceará;

II - eleger e destttir os Diretores da ZPE Ceará e fxar-lhes as atribtiççes, observado o disposto neste Estattto;

III -  fscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qtalqter tempo, os livros e os doctmentos da ZPE Ceará,
solicitar informaççes sobre contratos celebrados ot em via de celebração e qtaisqter ottros atos;

IV - manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria Execttva;

V - deliberar sobre o orçamento antal da ZPE Ceará, qte deverá ser elaborado pela Diretoria Execttva e
stbmetdo à sta apreciação;

VI - convocar a Assembleia Geral qtando jtlgar conveniente ot no caso do art.132 da Lei 6.404, de 15.12.76;
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VII - aprovar a estrtttra organizacional, criação de cargos ot ftnççes, provimentos, salários, incltsive no qte
concerne  a  comissçes,  percentagens  e  gratfcaççes  de  pessoal,  organização  e  classifcação  de  qtadros
ftncionais; 

VIII - manifestar-se, previamente, sobre asstnto a ser stbmetdo à Assembléia Geral;  

IX - deliberar sobre contratos de empréstmos, de fnanciamentos e de risco nos negócios essencialmente de
interesse da ZPE Ceará;

X - attorizar a alienação de bens,  a constttição de ônts reais e a prestação de garanta a obrigaççes de
terceiros; 

XI -  discttr, aprovar e monitorar decisçes envolvendo prátcas de governança corporatva, relacionamento
com partes interessadas, poluítca de gestão de pessoas e código de condtta dos agentes;

XII -  implementar e stpervisionar os sistemas de gestão de riscos e de controle interno estabelecidos para a
prevenção e mitgação dos principais riscos a qte está exposta a sociedade de economia mista, incltsive os
riscos relacionados à integridade das informaççes contábeis e fnanceiras e os relacionados á ocorrência de
corrtpção e fratde; e 

XIII - deliberar sobre os casos omissos deste Estattto.

SEÇÃO III

Da Diretoria Executia 

Art.23  - A  ZPE Ceará  será  administrada por  tma Diretoria  Execttva,  a  qtal  caberá  a  exectção dos sets
negócios, com ftnççes representatvas e execttvas, e, será composta por 06 (seis) membros, eleitos pelo
Conselho de Administração,  sendo: tm Diretor  Presidente, tm Diretor  Técnico,  tm Diretor Comercial,  tm
Diretor Administratvo/Financeiro,  tm Diretor de Engenharia e Tecnologia da Informação e tm Diretor de
Relaççes Instttcionais. 

Parágrafo Único - O mandato dos Diretores será de 02 (dois) anos, sendo permitdas, no máximo, 3 (três)
recondtççes consecttvas. 

Art.24 - A Diretoria Execttva retnir-se-á, pelo menos, 01 (tma) vez por mês e, extraordinariamente, sempre
qte tm dos Diretores a convocar, sendo stas deliberaççes tomadas por maioria de votos e lavradas em atas
circtnstanciadas.

Art.25 - A posse dos Diretores será efetvada mediante lavrattra dos respectvos termos anexos à Ata qte
tratar sobre as respectvas Eleiççes, devendo cada Diretor, no prazo de 24 (vinte e qtatro) horas apresentar
sta declaração de bens, na forma da legislação vigente.

Art.26 - Perderá o mandato o Diretor qte, sem motvo jtstfcado, deixar de comparecer a mais de 03 (seis)
intercaladas ot a 05 (cinco) retniçes consecttvas,  dtrante o ano, devendo o Conselho de Administração
eleger o set stbstttto pelo restante do mandato.
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Art.27 –  Os Diretores Execttvos farão jts aos mesmos direitos e verbas trabalhistas legais  e normatvas
assegtradas aos octpantes dos cargos em comissão.

Art.28  - Em stas  atsências  ot  impedimentos  temporários,  o  Presidente e  demais  membros  da  Diretoria
Execttva serão stbstttuídos por Diretores indicados pelo Diretor Presidente.

§1º - Considerando o processo de transição de gestão e assegtrando adeqtado controle organizacional, os
integrantes da Diretoria  Execttva permanecerão no pleno exercuício de stas atribtiççes até a investdtra de
sets stbsttttos, mesmo qte o prazo do mandato tenha expirado.

Art.29 - São atribtiççes e deveres da Diretoria Execttva, além dos defnidos em Lei:

I  - Ctmprir  e  fazer  ctmprir  o  Estattto  Social,  as  deliberaççes  da  Assembleia  Geral  e  do  Conselho  de
Administração;

II - aprovar e fazer ctmprir os planos e programas da ZPE Ceará;

III - elaborar o Regimento Interno, o qtal regerá as atribtiççes e deveres dos cargos octpados na Companhia,
bem como fazer ctmpri-lo e mantê-lo permanentemente attalizado;

IV - propor ao Conselho de Administração os valores das faixas salariais dos cargos e ftnççes de set qtadro;

V  - deliberar  sobre  a  aqtisição,  arrendamento  ot  alienação  de  imóveis  destnados  a  implantação  de
empreendimentos indtstriais, bem como sobre qtalqter bem integrante do Atvo Fixo da ZPE Ceará, otvido o
Conselho de Administração;

VI - elaborar programas de dispêndios da ZPE Ceará com os sets projetos, sets orçamentos de ctsteio e
investmentos; 

VII - aprovar mantais e normas de administração, técnicas, fnanceiras e contábeis e ottros atos normatvos
necessários à orientação do ftncionamento da Companhia;

VIII – para melhorar o desempenho de stas atribtiççes, poderá criar comitês ot grtpos de trabalho com
objetvos e prazos determinados, nos termos a serem defnidos em Regimento Interno. 

IX - aprovar minttas de contratos, acordos, ajtstes e convênios;

X – gerenciar os planos qte disponham sobre admissão, carreira, acesso, vantagens e regime disciplinar de
pessoal, observada a disposição do art. 23, inciso VII deste Estattto;

XI - resolver todos os atos, contratos e negócios da ZPE Ceará, alheios à competência da Assembleia Geral e do
Conselho de Administração ot não defnidos no presente Estattto;

XII  - elaborar  o  orçamento  antal  da  ZPE  Ceará  e  execttá-lo  após  homologação  pelo  Conselho  de
Administração;

XIII  - fxar  os  preços  dos  serviços  prestados  pela  ZPE  Ceará,  stbmetendo  à  aprovação  do  Conselho  de
Administração e,
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XIV - resolver os casos extraordinários, no qte lhe cotber.

Art.30 - A Diretoria Execttva deverá apresentar, até a últma retnião ordinária do Conselho de Administração
ot eqtivalente do ano anterior, a qtem compete sta aprovação:

I - plano de negócios para o exercuício antal segtinte;

II - estratégia de longo prazo attalizada com análise de riscos e oporttnidades para, no muínimo, os próximos 5
(cinco) anos.

Art.31 - Os atos de emissçes ot endosso de cheqtes e notas promissórias, ordens de pagamento, aceites e
endosso de letras de câmbio, dtplicatas ot doctmentos dessa nattreza, tomada de empréstmos e confssçes
de duívida de qtalqter espécie, transaççes sobre bens e direitos sociais, asstnção de obrigaççes patrimoniais e
qtitaççes, dependerão das assinattras do Diretor Presidente e do Diretor Administratvo/Financeiro e, nas
stas atsências ot impedimentos, das de sets stbsttttos legais.

Art. 32 - Compete à Diretoria Presidente:

I - Exercer as ftnççes de comando e stpervisão em todos os nuíveis da administração da ZPE Ceará, podendo,
para tanto, pratcar todos os atos de gestão, incltsive nomear por intermédio de instrtmento jtruídico próprio,
Ordenadores Sectndários qte responderão solidariamente pela área de sta efetva atribtição;

II  - execttar  e  fazer  ctmprir  as  determinaççes da Assembleia  Geral,  do Conselho de Administração e da
Diretoria Execttva;

III - representar atva e passivamente à ZPE Ceará, em jtuízo ot fora dele, incltsive constttir proctradores,
prepostos ot mandatários, em nome da Sociedade;

IV - convocar e presidir as retniçes de Diretoria Execttva;

V - apresentar ao Conselho de Administração, o relatório antal dos negócios da ZPE Ceará, dentro de 120
(cento e vinte) dias, contados após o encerramento do exercuício social;

VI  - stbmeter  antalmente à  Assembleia  Geral  Ordinária  os  relatórios,  as  contas  dos  administradores,  as
demonstraççes fnanceiras e os balanços antais da sociedade;

VII - stbmeter ao Conselho de Administração os planos e programas, bem como os demais procedimentos
stjeitos à sta apreciação ot homologação, promovendo sta exectção;

VIII  - stspender  qtalqter  decisão  da  Diretoria  qtando  a  considerar  contrária  à  Lei,  ao  Estattto  ot
inconveniente aos interesses sociais, stbmetendo o asstnto à deliberação do Conselho de Administração;

IX - coordenar os esttdos e trabalhos qte visem o desenvolvimento dos serviços e programas da ZPE Ceará;

X -  indicar o set stbstttto, no caso de impedimento temporário, dos Diretores Administratvo/Financeiro,
Técnico, Comercial, de Engenharia e Tecnologia da Informação e de Relaççes Instttcionais.
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XI - Assinar jtntamente com a Diretoria Administratvo-Financeira e com o respectvo Diretor a qte a matéria
se stbmeter, os contratos, convênios e demais instrtmentos jtruídicos da Companhia;

XII - gerir, conjtntamente com o Diretor Administratvo-Financeiro, os rectrsos fnanceiros da Sociedade;

XIII - admitr, remover, promover, registrar elogios, ptnir e demitr servidores, bem como designá-los para o
exercuício de cargos comissionados ot ftnççes gratfcadas;

XIV – propor para deliberação da diretoria execttva a instttição e ftncionamento de comissçes de attação
técnica qte poderão ftncionar como desdobramento fxo da estrtttra organizacional.

XV -  encarregar-se das relaççes da ZPE Ceará com os órgãos da Administração Pública,  bem como ottras
entdades ot pessoas em conjtnto com o Diretor de Relaççes Instttcionais; e,

XVI - determinar a realização de inspeççes, atditorias, sindicâncias ot inqtéritos;

XVII - exercer as demais atribtiççes, encargos e atvidades qte lhe são conferidas pela Lei, pelo Estattto e
Regimento Interno da ZPE Ceará.

XVIII - Convocar e fscalizar as atvidades da área responsável pela verifcação de ctmprimento de obrigaççes e
de gestão de riscos;

Art.33 – Compete à Diretoria Comercial:

I - Coordenar e administrar a negociação dos contratos de prestação de serviços das empresas instaladas e/ot
em processo  de  instalação  na  ZPE  Ceará,  e  assinar  os  respectvos  contratos  jtntamente  com  a  Diretoria
Administratvo-Financeira e a Presidência;

II - divtlgar e promover as oporttnidades de investmentos na Zona de Processamento de Exportação;

III - coordenar e stpervisionar as atvidades comerciais da Companhia;

IV - coordenar a elaboração de esttdos de mercado;

V - coordenar atvidades para o desenvolvimento e atração de novos clientes; 

VI - dar stporte aos clientes, stprindo-os com as informaççes solicitadas.

VII –  zelar  pela  cobrança  das  tarifas  operacionalizadas  pela  ZPE  Ceará  às  empresas  instaladas  e  sets
prestadores de serviços.

Art.34 - Compete à Diretoria Técnica:

I  - Planejar, orientar,  coordenar,  controlar,  stpervisionar  e  dirigir  os  serviços  e projetos  relacionados  às
atvidades operacionais, de vigilância e loguístca da ZPE Ceará;
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II - coordenar e interagir, jtnto aos órgãos antentes, bem como Receita Federal do Brasil, Agência de Vigilância
Sanitária  e Secretaria da  Fazenda do Estado do Ceará,  para  o fel  ctmprimento das atvidades,  enqtanto
Companhia Administradora;

III - zelar pela observância das recomendaççes constantes dos licenciamentos obrigatórios, concedidos pelos
órgãos antentes, no âmbito da Zona de Processamento de Exportação;

IV - zelar pela segtrança do peruímetro alfandegado e ctidar para o set bom ftncionamento;

V – acompanhar a legislação qte regtla as atvidades operacionais e de segtrança da ZPE Ceará;

VI – promover aççes objetvando a preservação do meio ambiente nos empreendimentos da companhia e a
manttenção do sistema de informaççes ambientais.

Art.35 - Compete à Diretoria Administratvo/Financeira:

I - Planejar, orientar, coordenar, controlar, stpervisionar e dirigir as atvidades administratvas e fnanceiras da
ZPE Ceará;

II -  orientar,  stpervisionar  e  controlar  os  serviços  relacionados  com  as  áreas  de  rectrsos  htmanos,
administração de material e serviços gerais, transportes, compras, licitaççes e contratos;

III -  zelar  pelo patrimônio da ZPE Ceará,  registrar sets valores e proceder alteraççes patrimoniais  qte se
fzerem necessárias;

IV - encaminhar à Diretoria da ZPE, qtando necessário, projetos de reestrtttração organizacional do Qtadro
de Cargos e Salários, de modernização e ottros projetos especuífcos de sta área, objetvando melhorar os
nuíveis de efciência e efcácia da Companhia;

V -  jtntamente  com  a  Diretoria  Presidente  assinar  convênios,  acordos,  contratos,  cheqtes  e  ottros
doctmentos,  avalizar  ot  endossar  notas  promissórias,  letras  de  câmbio  e  ottros  tttlos  dessa  nattreza,
otvido, qtando necessário, a Diretoria Execttva;

VI -  prestar  assessoria  ao  Diretor  Presidente  da  ZPE  Ceará,  em  todos  os  asstntos  pertnentes  a  área
administratva e fnanceira;

VII - fazer ptblicar o relatório antal de administração e os demonstratvos contábeis de encerramento de
exercuício;

VIII - desenvolver ottras atvidades correlatas;

Art. 36. Compete ao Diretor de Engenharia e Tecnologia da Informação:

I – Planejar, orientar, coordenar, controlar, stpervisionar e dirigir os serviços e projetos relacionados a Tecnolo-
gia de Informação, garantndo a disponibilidade, qtalidade, segtrança e confabilidade do mesmo, zelando
pelo set correto ftncionamento, de acordo com a necessidade da ZPE Ceará e da legislação vigente;
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II – dar stporte à contratação de serviços e aqtisição de eqtipamentos de Engenharia e de Tecnologia da In -
formação;

III – planejar, gerir, stpervisionar e dirigir a poluítca e diretriz de engenharia, identfcando as necessidades da
ZPE Ceará qtanto às demandas de manttenção e expansão das stas instalaççes, gerenciando as aççes de so-
ltção dos problemas operacionais qte possam strgir no âmbito da Engenharia;

IV – prestar assessoria ao Diretor Presidente da ZPE Ceará, em todos os asstntos pertnentes a Engenharia e
Tecnologia da Informação;

V – desenvolver ottras atvidades correlatas.

Art. 37. Compete à Diretoria de Relaççes Instttcionais:

I - Encarregar-se das relaççes da ZPE Ceará com os órgãos da Administração Pública, bem como ottras entda -
des ot pessoas, artctladas com as demais diretorias;

II – Representar, qtando solicitado, a ZPE Ceará em missçes próprias do cargo e/ot delegadas pelo Diretor Pre-
sidente;

III – Manter relaççes com o público externo, criando mecanismos de integração com entdades governamen-
tais, empresas privadas e instttiççes;

SEÇÃO IV

Do Conselho Fiscal

Art. 38. O Conselho Fiscal, com sets poderes e atribtiççes, determinadas em Lei, será composto de 05 (cinco)
membros  efetvos  e  05  (cinco)  membros  stplentes,  eleitos,  antalmente,  em Assembleia  Geral  Ordinária,
permitdas 2 (dtas) recondtççes consecttvas.

Art.39.  Aplicam-se  aos  membros  do  Conselho  Fiscal  desta  sociedade  de  economia  mista  as  disposiççes
previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, relatvas a sets poderes, deveres e responsabilidades, a
reqtisitos e impedimentos para investdtra e a remtneração, além de ottras disposiççes estabelecidas na
referida Lei.

Parágrafo único. Podem ser membros do Conselho Fiscal pessoas nattrais, residentes no Pauís, com formação
acadêmica compatvel com o exercuício da ftnção e qte tenham exercido, por prazo muínimo de 3 (três) anos,
cargo de direção ot assessoramento na administração pública ot cargo de conselheiro fscal ot administrador
em empresa.

Art.40.  O  ftncionamento  do  Conselho  Fiscal  será  permanente  e  retnir-se-á  mensalmente,  e
extraordinariamente, sempre qte o Diretor Presidente o convocar.

14/18



                                     
                            COMPANHIA ADMINISTRADORA COMPANHIA ADMINISTRADORA 
                                                    DA ZONA DE PROCESSAMENTO DA ZONA DE PROCESSAMENTO 
                                                            DE EXPORTAÇÃO DO CEARÁDE EXPORTAÇÃO DO CEARÁ

Art.41.  O Conselho Fiscal instalar-se-á com a presença de, pelo menos, 03 (três) de sets membros tttlares,
incltsive  o  set Presidente,  devendo as  deliberaççes  serem tomadas  pela  maioria  dos  votos,  cabendo ao
Presidente ot ao set stbstttto, além do voto simples, o de desempate.

§1º – As retniçes do Conselho Fiscal serão registradas em Atas, as qtais serão arqtivadas no registro do
comércio e ptblicadas, qtando tverem deliberaççes destnadas a prodtzir efeito perante terceiros.

§2º –  O ftncionamento do Conselho Fiscal  poderá ser  disciplinado em Regimento Interno aprovado pela
Assembleia Geral.

Art.42. Considerando o processo de transição de gestão e assegtrando adeqtado controle organizacional, os
integrantes do Conselho Fiscal permanecerão no pleno exercuício de stas atribtiççes até a investdtra de sets
stbsttttos, mesmo qte o prazo do mandato tenha expirado. 

Art.43. Em caso de vaga ot impedimento por mais de 02 (dois) meses será o cargo de Conselheiro octpado
pelo stplente, convocado pelo Diretor Presidente.

Art.44. Os  membros  do  Conselho  Fiscal,  ot  ao  menos  tm  deles,  deverão  comparecer  às  retniçes  de
Assembleia Geral e responder aos pedidos de informaççes formtladas pelos acionistas.

Art.45.  A remtneração dos membros do Conselho Fiscal  será fxada pela Assembleia Geral qte os eleger,
observadas as disposiççes do §3º do art.162 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

CAPÍTULO V

Da Estrutura Organizacional

Art. 46. A estrtttra organizacional da Companhia Administradora da Zona de Processamento de Exportação do
Ceará  e  stas  competências,  bem  como  o  desenvolvimento  de  stas  atvidades  serão  discriminadas  no
Regimento Interno da Companhia.

Art. 47. A ZPE, para ctmprimento de sta fnalidade e desenvolvimento das atvidades de sta competência,
instttirá através de portaria especuífca comissçes de attação técnica qte ftncionarão como desdobramento
da estrtttra organizacional.

§1º - As comissçes instttuídas na forma do captt deverão ser vinctladas ao diretor-presidente e liderada por
diretor por este designado.

§2º -  O diretor qte presidir a respectva comissão terá competência para designar sta composição, dentre
empregados públicos e tttlares de cargos em comissão, bem como para apresentar relatórios e representar a
Companhia, ot designar membro, nos asstntos de interesse da comissão.

CAPÍTULO VI

Das Normas Gerais de Transparência e Gestão de Riscos
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Art.48. A ZPE observará, no muínimo, os reqtisitos de transparência preceittados pela Lei Federal 12.527/2011
e Lei Estadtal 15.175/2012, com as attalizaççes posteriores. 

§1º -  A área responsável pela verifcação de ctmprimento de obrigaççes e de gestão de riscos deverá ser
vinctlada ao diretor-presidente e liderada por diretor estatttário, conforme defnido em Regimento Interno.

§2º- Ocorrendo sittaççes em qte se stspeite do envolvimento do diretor-presidente em irregtlaridades ot
qtando este se ftrtar à obrigação de adotar medidas necessárias em relação à sittação a ele relatada, a área
responsável  pela  verifcação  de  ctmprimento  de  obrigaççes  e  de  gestão  de  riscos  poderá  se  reportar
diretamente ao Conselho de Administração ot eqtivalente, sendo-lhe garantda total independência.

Art.49.  A empresa  poderá  elaborar  e  divtlgar  Código  de  Condtta  e  Integridade,  fcando,  enqtanto  não
elaborado, stjeito ao disposto no Decreto nº 31.198, de 30 de abril de 2013.

Parágrafo único - O Código de Condtta e Integridade, qtando elaborado, disporá sobre:

I - princuípios, valores e missão da empresa pública e da sociedade de economia mista, bem como orientaççes
sobre a prevenção de confito de interesses e vedação de atos de corrtpção e fratde;

II - instâncias internas responsáveis pela attalização e aplicação do Código de Condtta e Integridade;

III  - canal  de  denúncias  qte  possibilite  o  recebimento  de  denúncias  internas  e  externas  relatvas  ao
desctmprimento do Código de Condtta e Integridade e das demais normas internas de étca e obrigacionais;

IV - mecanismos de proteção qte impeçam qtalqter espécie de retaliação a pessoa qte ttlize o canal de
denúncias;

V - sanççes aplicáveis em caso de violação às regras do Código de Condtta e Integridade;

VI  - previsão  de  treinamento  periódico,  no  muínimo  antal,  sobre  Código  de  Condtta  e  Integridade,  a
empregados e administradores, e sobre a poluítca de gestão de riscos, a administradores.

CAPÍTULO VII

Do Exercício Social, Balanço e Distribuição de Lucros

Art.50. O exercuício social coincidirá com o ano civil.

Art.51. O Balanço antal da ZPE Ceará será acompanhado das demonstraççes fnanceiras qte obedecerão às
prescriççes legais e serão acompanhados da doctmentação contábil e de desempenho administratvo, bem
como de relatório elaborado por empresa de atditoria reconhecida.
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Parágrafo Único - As demonstraççes fnanceiras acompanhadas dos pareceres de atditores independentes, do
Conselho Fiscal e da manifestação do Conselho de Administração, após terem sido aprovadas pela Assembléia
Geral, serão arqtivadas para apreciação dos órgãos de controle.

Art.52 – O restltado do exercuício, após as dedtççes para atender a eventtais prejtuízos e a provisão para o
imposto de renda, terá a segtinte destnação:

I – 5% (cinco por cento) para a constttição de tm ftndo de Reserva Legal, até qte atnja (vinte por cento) do
capital social;

II – 10% (dez por cento) para a constttição de tm ftndo de Reserva Especial, até qte este alcance o limite do
capital social, destnado a ftttros atmentos de capital legalmente attorizados; e,

III – 25% (vinte e cinco por cento) a tttlo de dividendos aos acionistas.

§1º - Poderão os integrantes do qtadro da ZPE, receber, antalmente, o pagamento da Partcipação nos Ltcros
e Restltados (PLR) da Companhia, qte terá como referência set Ltcro Luíqtido Antal, obtdos no exercuício
anterior, atendidos os reqtisitos da Poluítca de Partcipação nos Ltcros e Restltados e o ctmprimento das
metas estabelecidas.

§2º - Poderá o Conselho de Administração e a Diretoria Execttva da ZPE, receber, antalmente, o pagamento
de gratfcação de Bônts  de  Desempenho a  Tuíttlo  de Partcipação nos Ltcros  e  Restltados,  tendo como
referência set Ltcro Luíqtido Antal, obtdos no exercuício anterior, atendidos os reqtisitos da Poluítca de Bônts
de Desempenho e o ctmprimento das metas estabelecidas.

CAPÍTULO VIII

Da Dissolução e Liquidação

Art.53. A Sociedade entrará em liqtidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer
a forma de liqtidação,  eleger  o liqtidante e  o  Conselho Fiscal,  atribtindo-lhes poderes  e  remtneração e
determinando as demais medidas cabuíveis, atendidas às exigências legais.

CAPÍTULO IX

Das Disposições Gerais

Art.54. A  Sociedade  gozará  dos  favores,  benefcios  e  isenççes  fscais,  de  conformidade  com a  legislação
vigente.

Art.55. O  pessoal  da  ZPE  Ceará  será  regido  pelas  normas  da Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  –  CLT  e
alteraççes posteriores.
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Art.56. A ZPE Ceará poderá ttlizar, nos sets serviços, ftncionários públicos estadtais, cedidos ot colocados à
disposição, de conformidade com a legislação regtladora da espécie.

Art.57. É vedado à Diretoria doar sob qtalqter motvo, bens da Sociedade.

Art.58. Este Estattto, observados os preceitos legais, poderá ser alterado por proposta da Diretoria ot do
Conselho de Administração à Assembleia Geral.

São Gonçalo do Amarante/Ce,  30  de jtlho de 2018.

Cesar Atgtsto Ribeiro Anneline Magalhães Torres
Presidente de mesa Secretária
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